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			A cultura como recurso

			A cultura como recurso pode ser comparada com a Natureza como recurso, sobretudo porque ambas beneficiam do predomínio da diversidade.

			GEORGE YÚDICE,

			El recurso de la cultura

			Como noutros domínios da ordem neoliberal, assim que uma pessoa aceita a sua lógica, já está derrotada. Falar da economia da cultura segundo as regras da economia e não as da cultura (tal como as define Bourdieu), coloca esta última na defensiva, sujeita ao jogo da medição. Observar que a lógica da cultura não é a da economia é compatível com o facto de a cultura mobilizar uma considerável atividade económica. Os estudos reconhecem-no de forma consensual. De acordo com o Anuario de estadísticas culturales de 2018, os sectores culturais são responsáveis por 2,5% do PIB, valor que ascende a 3,3% se acrescentarmos as atividades relacionadas com a propriedade intelectual. A nível europeu, os autores do relatório Rebuilding Europe: The cultural and creative economy before and after the COVID-19 crisis (janeiro de 2021) cifram em 31,2% a queda do sector, mais grave que a do turismo e apenas superada pela aviação, quando em 2019 representava 4,4% do PIB da União Europeia, movimentava 643 mil milhões de euros e dava trabalho a 7,6 milhões de pessoas, o dobro do valor da indústria automobilística e das comunicações juntas. Embora argumente que este não é o valor primordial da cultura nem a sua razão de ser, trata-se de um aspeto que não podemos ignorar se nos interessa o seu impacto social. Por vezes parece que as pessoas que se dedicam a teorizar sobre estes temas, como é o nosso caso, não querem rebaixar-se a falar de dinheiro quando, ao mesmo tempo, se queixam de que o dinheiro é uma preocupação que permeia todas as discussões. Se é um fator incontornável é preciso abordá-lo, porque mesmo uma reflexão sobre a razão da importância da cultura implica justificar porque vale a pena investir nela.

			Alguns economistas discordam das estatísticas que acabo de citar e consideram que a dimensão económica do sector cultural é insignificante. Isto deve-se ao facto de recorrerem a uma definição muito restrita do que se considera cultura: fixam-se nas artes visuais e cénicas, museus e concertos de ópera e música clássica, mas excluem os de música rock e pop, os meios de comunicação, a indústria editorial, a discográfica, a cinematográfica e outras indústrias criativas. É evidente que, com este retrato parcial, centrado nos aspetos da alta cultura que menos dinheiro movimentam e deixando de lado a dimensão mais comercial, o impacto económico fica muito reduzido. No entanto, pode fazer-se o cálculo oposto: em vez de encarar a cultura como um sector minúsculo, restrito às artes, sustentar que alguns dos negócios mais rentáveis e inovadores do nosso tempo se baseiam na exploração de conteúdos que são, em grande medida, culturais: Spotify, YouTube, Instagram, Facebook, Twitter. Estas plataformas mobilizam música, textos, imagens fixas ou em movimento, criadas ou recicladas pelos seus utilizadores, todo o tipo de informações e conhecimentos, cuja circulação e consumo são monetizados. As cinco empresas mais importantes do mundo pela sua cotação na bolsa — Apple, Alphabet (empresa-mãe do Google), Microsoft, Amazon e Facebook — obtêm pelo menos parte dos seus lucros do consumo cultural.

			A segregação dos sectores deficitários em relação aos rentáveis, atribuindo apenas aos primeiros o rótulo de cultura, serve para desmontar a argumentação de que a contribuição para a economia justifica o apoio público à cultura: as atividades que mais apoio necessitam são as que menos benefício económico geram e das quais um menor número de utilizadores desfruta. Segundo estes economistas céticos, os subsídios à cultura não fazem sentido pois duvidam que se trate de um bem público cujo usufruto seja coletivo ou tenha externalidades positivas, efeitos incidentais que beneficiam toda a comunidade, embora, como veremos, a cultura satisfaça ambos os requisitos. Também não aceitam o argumento de equidade, preferido pelos políticos e agentes culturais, de que os subsídios ajudam a manter os preços baixos, facilitando o acesso à cultura por parte da população com menos recursos. Contrapõem que uma política de preços baixos favorece os que já são consumidores habituais, independentemente dos seus meios, e não aumenta de um modo substancial a participação dos grupos sociais menos favorecidos.

			Como é natural, o argumento mais delicado é o mérito intrínseco dos bens culturais e a necessidade de garantir a sua excelência e de os disponibilizar aos cidadãos, que contribuem para os pagar através dos seus impostos, mesmo que não lhes agradem nem os interessem. A atitude de que a cultura é boa para uma pessoa, quer ela queira quer não, é vista como uma posição elitista, de uma aristocracia do gosto que dita aos outros o que devia ser importante para eles, mordazmente ridicularizada num episódio da série britânica Sim, Senhor Ministro intitulado «O mecenas das artes». Todas estas críticas podem ser refutadas, mas o que demonstram, sobretudo, é o erro de abordarmos o debate segundo os parâmetros da economia convencional.

			Em termos económicos, a cultura está ameaçada em duas frentes: à direita e à esquerda. Segundo as premissas neoliberais, o que o mercado não sustenta por si só não merece ser protegido mediante a intervenção estatal. O consumidor individual escolhe o que está disposto a pagar e, portanto, o que não é viável em termos comerciais é uma despesa que a sociedade como um todo não deve assumir. Se alguns ricos podem permitir-se esse luxo, é com eles. Do lado oposto, algumas posturas progressistas mal compreendidas levaram ao extremo a defesa da livre circulação e o acesso gratuito aos conteúdos culturais, minando os direitos de propriedade intelectual, acentuando a precariedade endémica entre criadores e intérpretes e refreando a capacidade de obtenção de lucros com a produção cultural. Em consequência, se a cultura não gera benefícios económicos enfraquece-se o seu reconhecimento social e agrava-se a perceção de irrelevância no seio do sistema capitalista.

			Há, porém, economistas que tentam superar estes esquemas reducionistas e fornecer modelos mais eficazes para reconhecer o valor da cultura. Arjo Klamer, especialista em economia da cultura, está entre os que reconhecem a insuficiência da perspetiva economicista para definir o valor neste âmbito, do mesmo modo que não aplicamos o cálculo do lucro ou a gestão dos recursos à amizade, às relações familiares, à espiritualidade ou a outros fatores do que consideramos uma «vida boa». A distorção, assinala Klamer, decorre de cairmos no fetichismo da mercadoria, que Marx denunciou, e de impormos o valor de troca como medida acima do valor de uso, confundindo a cultura como produto com o que tem de atividade e de experiência, cujo valor não é quantificável em termos monetários. Klamer admite que, por esse motivo, ao longo da história, as artes se esforçaram por evitar a condição de transação comercial, que desvaloriza a experiência.

			É necessário, por isso, uma explicação alternativa do valor de uso, mudar os termos do debate. George Yúdice propôs, em El recurso de la cultura, uma abordagem amplamente fundamentada em estudos de caso de países muito diversos. A ideia de que a cultura é um recurso, como a Natureza, implica atender tanto aos seus benefícios como às suas necessidades e sustentabilidade. Um recurso é mais do que mercadoria. As implicações desta ideia, segundo Yúdice, transcendem os esquemas usuais: o conceito de recurso absorve e anula as distinções entre a definição de alta cultura, a antropológica e a de cultura de massas. O Guggenheim de Bilbau é um exemplo, repetidamente citado e imitado, da utilização da alta cultura para a reabilitação urbana. O folclore, os rituais, as festas ou a gastronomia, que se enquadram na perspetiva antropológica, são atrativos para o turismo e a exploração do património cultural. Enquanto, no âmbito da cultura de massas, as indústrias criativas ao serviço do lazer e do entretenimento — a música, as publicações, o cinema, a televisão, os videojogos e tudo o que está ligado à propriedade intelectual — têm uma capacidade indiscutível de gerar riqueza.

			A cultura, afirma Yúdice, «já não se experimenta, nem se valoriza ou se compreende como transcendente», o que explica a mudança para uma legitimação baseada na utilidade: espera-se que ajude a resolver problemas, incluindo a criação de emprego. A lista de soluções pedidas a este recurso é inesgotável: melhorar a educação, mitigar as tensões raciais, reverter a deterioração urbana graças ao turismo cultural, reduzir o desemprego, resgatar da marginalização, incentivar o consumo. Quando a conceção tradicional de cultura enfraquece e deixam de ser válidos «os cânones de excelência artística, os padrões simbólicos que dão coesão a um grupo ou sociedade e que, portanto, conferem valor humano», acentua-se a tendência de a encarar como recurso. A cultura conta, porém, como qualquer outro recurso, apenas na medida em que é utilizável. Yúdice segue a linha de raciocínio dos debates em organizações internacionais, nos quais o financiamento da cultura deve ser limitado a projetos capazes de gerar lucros, ou seja, a cultura por si só, independentemente do seu valor intrínseco, nunca deverá ser financiada a menos que proporcione alguma forma indireta de benefício.

			Esta condição, que felizmente não se aplica com o mesmo rigor em todos os contextos, permeia a atmosfera que se respira em quase todas as entidades financiadoras, quer sejam públicas ou privadas, e obriga os beneficiários de ajudas a prometer e apresentar resultados tangíveis a curto prazo num domínio onde estes são difíceis de identificar e calibrar. A arte pela arte, enquanto atividade desinteressada, incapaz de se sustentar mediante os lucros que gera, está sob suspeita e não é considerada merecedora de um apoio desinteressado. É um paradoxo do qual é difícil escapar: o doador supostamente desinteressado está, no entanto, interessado em demonstrar que a atividade desinteressada obtém efeitos incidentais interessantes, que não são propriamente aqueles pelos quais é praticada. A exigência de rentabilidade aplica-se do mesmo modo a um grupo popular de danças tradicionais e a uma companhia de bailado. Do primeiro, espera-se que atraia turistas para a localidade, que contribua para a coesão dos moradores de um bairro ou favoreça o diálogo intercultural. A segunda enfrenta um desafio mais complicado: se não for de alto coturno, ganha pontos caso se ofereça para realizar oficinas para grupos em risco de exclusão social, ministrar ações de formação em escolas ou fazer digressões em zonas desfavorecidas. Não lhe convém argumentar que precisa da ajuda para passar mais horas a ensaiar e melhorar a sua atuação. Um efeito indesejável é que acaba por ser premiada não a excelência, mas os que melhor se movem dentro do sistema e sabem redigir os pedidos.

			A exigência de dados quantitativos para medir o impacto social do recurso traduz-se na busca dos famosos indicadores, o Santo Graal das políticas culturais. Todos os especialistas reconhecem as dificuldades metodológicas inerentes à realização destas medições e propõem soluções mais ou menos engenhosas, mas ninguém se atreve a descartar por completo o modelo. Entre outros motivos, porque a existência de uma coorte de gestores, técnicos, administradores e organismos depende desta lógica. Uma parte substancial dos fundos teoricamente destinados à cultura acaba por ser canalizada para a administração das políticas culturais, numa dinâmica paralela à que sufoca as organizações filantrópicas. A promoção do bem comum e da justiça social dá origem a uma indústria.

			Num estudo para um think tank britânico, John Holden observa que não existe um método fiável para calcular o impacto económico que as instituições culturais que solicitam financiamento público exercem no meio envolvente. Segundo Holden, não se toma em devida consideração a diferença entre tipos de valor económico: entre o valor comercial, o valor de uso não sujeito a troca comercial (como o acesso à paisagem) e o valor de não-uso, aquilo que se deixa como legado para as gerações vindouras ou cuja existência apreciamos, embora dele não desfrutemos diretamente (elementos associados à cultura, como bens que prestigiam uma comunidade). O princípio geral é que «algo tem valor económico se os seus benefícios para o bem-estar da sociedade (incluindo as gerações vindouras) são maiores ou têm mais peso do que os custos», um princípio difícil de demonstrar, embora estejamos em crer que se aplica à cultura.

			Holden questiona os critérios instrumentais considerando-os insuficientes, e propõe um modelo alternativo baseado numa categoria que denomina valor cultural. É, segundo ele, em boa medida, uma questão de linguagem. A linguagem das conversações entre as instâncias financiadoras e os destinatários tem de superar a tirania dos dados e abarcar uma gama mais ampla de valores não monetários condizentes com o que, efetivamente, faz a cultura, com o objetivo, incontornável, de conseguir o apoio do público ao financiamento coletivo da cultura. E cita as palavras de Estelle Morris, que foi, durante um breve período, ministra das Artes no governo de Tony Blair: «Sei que as artes e a cultura contribuem para a saúde, para a educação, para a redução da criminalidade, para o fortalecimento das comunidades, para o bem-estar da nação, mas não sei nem avaliar nem descrever tal contributo. Importa encontrar uma linguagem e um modo de descrever o seu valor. É a única maneira de garantirmos todo o apoio necessário.»

			A resposta, segundo Holden, está em reconhecer os elementos afetivos na experiência e na identidade cultural e localizar o valor, em parte, neste aspeto subjetivo, sem renunciar à recolha de dados quantificáveis. Entre os objetivos a longo prazo figura a equidade, a confiança no sector público, a saúde e a prosperidade, que incluem outras metas, como a inclusão social e a diversidade. O resultado é uma metodologia complexa para «captar o valor cultural», que acrescenta aos indicadores estatísticos habituais toda uma nova bateria de estudos de opinião, inquéritos de satisfação a utilizadores e relatórios de especialistas. O procedimento não se desvinculou dos critérios utilitaristas de medição, limitando-se a adicionar uma camada de dados «qualitativos», teoricamente mais adequados ao objeto de análise. As reflexões de Holden são sobretudo técnicas, mas muito reveladoras do clima de um país onde a cultura, desde o thatcherismo, está sujeita à pressão da prestação de contas. Sobre toda a discussão paira o problema do valor intrínseco da cultura, como Holden reconhece:

			Os que argumentam que a cultura tem valor intrínseco e que, por esse motivo, merece financiamento enfrentam a hostilidade dos meios de comunicação e acusações de mistificação. São atacados por serem «elitistas» e por negligenciarem os problemas de acesso e acessibilidade. Deparam-se, porém, com outro problema: perderam o vocabulário para defender a sua posição.

			A premissa é sempre a mesma: é preciso defender, é necessário justificar o que está sob suspeita e é dispensável. Contudo, a fragilidade da argumentação de Holden não reside tanto na complexidade do aparato técnico mas antes na sua aparente falta de fé no objeto que defende. Quando transfere o valor para a dimensão subjetiva e argumenta: «Uma dificuldade adicional do valor intrínseco é que as experiências culturais são subjetivas. A “política cultural” é direcionada de forma generalizada para as pessoas, mas a “cultura” é, muitas vezes, um encontro pessoal, privado.» Há aqui uma escassa fundamentação conceptual do alcance social da cultura, que mina o raciocínio porque é onde deve residir a justificação do apoio público. É claro que a cultura é «muitas vezes» (ou talvez sempre) uma vivência individual, como a educação ou a saúde, mas isso não contradiz o seu valor como bem comum, como recurso de primeira necessidade. Será que os seus benefícios sociais superam os seus custos? Para o sabermos, teríamos de calcular o custo de vivermos sem ela.
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			Consumo e cultura de massas

			O fascismo foi incapaz de beliscar sequer a alma do povo italiano; o novo fascismo, através dos novos meios de comunicação e informação (sobretudo, justamente, a televisão), não só a beliscou como a dilacerou, a violou, a deformou para sempre…

			PIER PAOLO PASOLINI,

			Escritos póstumos

			Para Pier Paolo Pasolini, a sociedade de consumo era o novo e verdadeiro fascismo. O fascismo tentou impor uma ordem reacionária e monumental, mas não penetrou na vida e costumes das pessoas. As culturas tradicionais, camponesas e operárias, continuaram intactas. No entanto, a sociedade de consumo, e o que Pasolini qualifica de «ideologia hedonista», arrasou as suas particularidades e causou uma aculturação que converte este novo poder na «pior das repressões da história humana». Atribui a principal responsabilidade às tecnologias da comunicação, nomeadamente à televisão como instrumento de poder e como um poder em si mesmo, mais autoritário e repressivo do que qualquer outro meio. O discurso de Pasolini é, em grande parte, profético. Quando ele escreveu isto, poucos anos antes da sua morte, a expressão sociedade de consumo tinha um sentido de denúncia que hoje perdeu. Agora, refere-se simplesmente ao statu quo. O consumo é o motor do sistema, a sua condição de possibilidade, e a obrigação do bom cidadão é consumir. Caso contrário, tudo se afunda. Aumenta a consciência dos efeitos nocivos deste modelo para a sustentabilidade do planeta, mas as consequências culturais preocupam menos porque a saúde das indústrias criativas e, portanto, o potencial económico da cultura de que falámos no capítulo anterior dependem de o utilizador cumprir o seu papel de consumidor.

			A crítica de Pasolini é, como é evidente, herdeira das reflexões de Theodor W. Adorno e de Max Horkheimer sobre as indústrias culturais. O diagnóstico demolidor destes antecipou-se em trinta anos ao de Pasolini e indicou o perigo da homogeneização da produção cultural ao serviço dos interesses comerciais, do seu uso como instrumento de controlo e da vulgarização dos públicos: «A racionalidade técnica é hoje a racionalidade do próprio domínio. É o caráter coativo da sociedade alienada de si mesma.» A obediência da indústria do entretenimento a critérios de rentabilidade — «A sua ideologia é o negócio», referem Adorno e Horkheimer —, a imitação repetitiva dos conteúdos, o reger-se pela «lei dos grandes números» e a justificação de que se oferece o que as pessoas pedem são aspetos que nos são sobejamente familiares. Tanto Adorno e Horkheimer como Pasolini concordam em apontar as repercussões políticas de um determinado modelo cultural. Os dois primeiros saíam da experiência do nazismo e conheciam o potencial de doutrinação dos grandes meios de comunicação de massas e do cinema de propaganda. O italiano associa de um modo explícito a ideologia autoritária do passado à ditadura do mercado, que incita a um consumo desenfreado das coisas, das experiências e dos corpos. É a época em que roda Salò ou os 120 dias de Sodoma, e nas suas declarações insiste que a referência ao marquês de Sade não responde tanto a uma crítica do fascismo mas à denúncia da sociedade de consumo. Para Pasolini, sob a aparente libertação do desejo espreita a imposição da lógica do mercado e a crescente aculturação.

			Estas advertências sobre a ditadura dos grandes números que se faz passar por democracia assemelha-se ao que Bourdieu dizia no seu ensaio Sobre a televisão (1996) quanto aos índices de audiência:

			Os índices de audiência significam a sanção do mercado, da economia, ou seja, de uma legalidade externa e puramente comercial, e a submissão às exigências desse instrumento de marketing é o equivalente exato em matéria de cultura do que é a demagogia orientada pelas sondagens de opinião em matéria de política.

			Isto leva-o a sustentar que: «Pode-se e deve-se lutar contra os índices de audiência em nome da democracia.» A confluência entre fatores culturais e políticos em Adorno e Horkheimer, Pasolini e Bourdieu, sublinha o impacto dos produtos culturais no desenvolvimento de mentalidades que este ensaio pretende demonstrar. A televisão cumpre este papel há mais de meio século, agora em concorrência com a internet, com maior capacidade de influência do que a literatura ou o cinema, que tiveram, por sua vez, as respetivas épocas de protagonismo.

			Numa intervenção televisiva Bourdieu argumentava que, historicamente, todas as produções culturais que foram consideradas as mais elevadas da humanidade, como a matemática, a poesia ou a filosofia, surgiram contra modelos equivalentes aos índices de audiência, ou seja, contra a lógica do comercial. Reaparece o confronto entre gostos generalizados e os de um grupo seleto, embora não seja esta a distinção que preocupa Pasolini. Ele não defende a alta cultura mas a variedade da cultura popular ameaçada pela produção para o consumo de massas. São, portanto, três, e não dois, os vetores de diferenciação.

			É claro que é legítimo argumentar que a experiência proporcionada por certos produtos culturais é mais complexa, sofisticada e enriquecedora, que contribuem para o avanço intelectual e artístico da sociedade mais do que outros, que formam cidadãos mais reflexivos e críticos. Todos estes raciocínios são válidos, embora por vezes sejam difíceis de demonstrar de um modo convincente por meio de indicadores quantificáveis. Servem para explicar que os produtos culturais não são iguais, não fazem o mesmo e, portanto, não valem o mesmo. É possível estabelecer uma hierarquia aplicando critérios de valor restritos, tal como da aplicação de critérios comerciais resulta uma hierarquia diferente. Podemos definir uma escala em que Godard ocupe uma das posições mais elevadas e outra em que se encontre Spielberg. No entanto, independentemente da maneira como estabelecermos a hierarquia e o valor, é inevitável reconhecer que a cultura, em qualquer das suas formas e manifestações, tem repercussões para a sociedade. Algumas que um grupo encara como indesejáveis e outras que promove; enquanto haverá outro grupo com opinião contrária.

			Muitas vezes dizemos que aquilo que desaprovamos ou não nos interessa não é cultura. Quando Pasolini fala da aculturação provocada pela sociedade de consumo, está a criticar a substituição de uma cultura por outra. Não usa o termo na aceção arnoldiana. Não o escandaliza a desvalorização da excelência artística e intelectual mas a perda dos traços particulares das comunidades populares tradicionais: a sua língua, costumes e narrativas, a sua memória, porque neles reside uma forma de organizar a vida e de lhe dar sentido. Ou seja, porque são cultura. Mas também o é a que a sociedade de consumo oferece, não menos que as outras duas. É uma forma de organizar a vida e de lhe dar sentido, gostemos ou não dela.

			Nada do que Adorno e Horkheimer, Pasolini e Bourdieu denunciaram é hoje surpreendente ou escandaloso. Estamos onde estamos. É demasiado tarde para proclamações apocalípticas. Os meios de comunicação de massas e as indústrias culturais impuseram-se como modelo dominante e exercem nas mentalidades e no imaginário coletivo uma influência com a qual é impossível competir a partir da esfera das artes ou da cultura popular tradicional. Isso não significa, porém, que tudo está perdido, que vivemos sob o regime do Big Brother e não há margem para a dissidência, porque as regras do jogo não são exatamente as que Adorno e Horkheimer prognosticaram.

			Há mais de uma década que, em Afterpop, Eloy Fernández Porta demonstrou a simbiose e a indefinição das fronteiras entre o alto e o baixo, o maioritário e o restrito. É possível ser-se (nos seus termos) um gourmet da cultura pop, que a processa com uma perspetiva sofisticada que pressupõe a sua superação. Ou um consumidor de produtos rotulados como alta cultura mas comercializados em massa, como as obras de alguns escritores que contam com o apoio de conglomerados editoriais e de grupos mediáticos e cujas vendas superam em muito as de grupos musicais indies ou das publicações de banda desenhada, domínios catalogados nos estratos populares da cultura. Importa distinguir, portanto, entre minoritário e massivo dentro da própria cultura de massas. De acordo com Fernández Porta, a distinção, mais do que basear-se nas categorias clássicas do alto e do baixo, é uma questão de poder geracional, e é preciso acabar com a necessidade de justificar o que é de senso comum, as referências à sociedade em que vivemos, já que a cultura pop é uma «épica do consumo». Descreve nestes moldes a reação contrária: «A resistência a aceitar os conteúdos e abordagens emanados da cultura de consumo costuma ser colocada como uma forma sensata de conservadorismo: a literatura entendida como refúgio da cultura contra a barbárie audiovisual.» Uma forma de nostalgia que reserva para uma parte do ecossistema a categoria de cultura, o uso prestigiado do termo.

			A necessidade de repensar a distinção não depende apenas de temáticas, da referência a ícones populares ou de hierarquias. As transformações tecnológicas têm sido determinantes. Hoje em dia, quando falamos de cultura de massas já não nos referimos em exclusivo à que é controlada pelos grandes conglomerados industriais. O conceito passou a privilegiar a questão da difusão em detrimento da produção: a natureza massiva não depende de uma origem específica mas dos canais de circulação. A indústria do entretenimento tem um peso e tendências que correspondem aos que Adorno e Horkheimer descreveram, guiam-se por critérios comerciais, mas, ao mesmo tempo, o sistema fragmentou-se e diversificou-se. Surgiram novos agentes: youtubers, bloggers, influencers, prossumidores, etc. Categorias que mostram até que ponto a fronteira entre criação e consumo se tem esbatido. A criação de conteúdos está ao alcance de muito mais pessoas, que dispõem agora da capacidade de fazer chegar os seus produtos a um público de dimensões que antes eram inconcebíveis. O interesse pode continuar a ser comercial, atrair publicidade ou vender algo diretamente, mas não é imperioso que o seja. A redução dos custos de produção e difusão no mundo digital permite que qualquer pessoa exponha os seus interesses, hobbies, preocupações ou vocação: desde falar de livros a fazer demonstrações dos videojogos favoritos ou lançar proclamações políticas. Como classificar esta constelação de mensagens em categorias tradicionais? A distinção entre o minoritário e o massivo, o seleto e o popular, fica esbatida. Não pode recair apenas no lado do emissor; é preciso ter em conta também a quem e a quantas pessoas se chega.

			Como é natural, os interesses empresariais regulam o funcionamento das indústrias culturais, que representam uma percentagem significativa do PIB de alguns países. Os seus produtos exigem um investimento em geral avultado e dependem de uma procura massiva. A televisão, apesar da concorrência de outras tecnologias, continua a ser um instrumento com grande impacto social e possibilidades de controlo. É um espaço cultural que veicula tanto o entretenimento como a informação a muitos lares, e é por isso mesmo que o seu estatuto cultural não está suficientemente reconhecido: na maioria dos governos, a responsabilidade sobre a televisão e os demais meios de comunicação não compete a um ministério ou departamento de cultura, recaindo antes nos responsáveis pela estratégia política. No entanto, o consumo
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